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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DA PC/MS!

FALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DA PC/MS!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!



QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/pcms-revisao-vespera/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0


CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - PC/MS!
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital!

clique aqui para conhecer o material completo

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ
ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ
ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ
PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA CHANCE DE APROVAÇÃO!

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ
PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA CHANCE DE APROVAÇÃO!

Língua Portuguesa
Raciocínio Lógico
Informática
Tecnologia da informação e Comunicação
Legislação Institucional
Direito Administrativo
Direito Constitucional
Direito Penal
Direito Processual Penal
Direitos Humanos

https://memorizaai.com.br/pcms-revisao-vespera/?utm_source=Amostra


CONHECIMENTOS GERAIS E
ESPECÍFICOS

CONHECIMENTOS GERAIS E
ESPECÍFICOS

clique aqui para conhecer o material completo
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COLOCAÇÃO PRONOMINAL I
DICA

memoriza.aí

Existem três formas principais de colocação pronominal em português: próclise, ênclise e
mesóclise.

Se ao invés de dizer “Abraça-me” e
“Beije-me”, ele dissesse “Me abrace” e
“Me beije”, as frases estariam corretas?

FRASE INCORRETA
A palavra negativa (nunca) pede

próclise (pronome antes do verbo) e
o certo seria “Nunca me deixe”

A colocação pronominal refere-se à posição dos pronomes pessoais (como
"eu," "você," "ele," "ela," "nós," "eles," etc.) nas frases em relação ao
verbo e ao restante da estrutura da frase. 

A língua portuguesa tem regras específicas para a colocação de pronomes
pessoais, e estas regras variam de acordo com o tipo de verbo, tempo
verbal e contexto da frase.

Além das regras gerais, a colocação pronominal pode variar de acordo com o
contexto e a ênfase que o falante deseja dar à frase.

Independente do tipo de frase, não se inicia frase com o pronome oblíquo,
de acordo com as regras gramaticais.

LEMBRE-SE!
Não se inicia frase com pronome

oblíquo!

NÃO!NÃO!NÃO!

clique aqui para conhecer o material completo
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A vírgula é frequentemente usada para indicar pausas na leitura, refletindo a maneira
como a frase deve ser entoada. 
Por exemplo:

Sem vírgula: "Vamos comer crianças."
Com vírgula: "Vamos comer, crianças."

A segunda frase indica que a intenção não é comer as crianças, mas sim convidá-las
para uma refeição.

A vírgula também pode mudar o significado de uma frase, especialmente em casos
de orações subordinadas ou adjuntos adverbiais. Veja um exemplo:

"O homem, que você viu na rua, estava usando um chapéu."
"O homem que você viu na rua estava usando um chapéu."

Na primeira frase, a vírgula sugere que o homem em questão pode não ser o mesmo
que foi visto na rua. Na segunda frase, sem a vírgula, a implicação é que o homem
visto na rua é aquele que estava usando um chapéu.

A vírgula também é usada para separar elementos em uma lista, como substantivos,
adjetivos, ou outros termos. Por exemplo:

"Gosto de sorvete, bolo, e pizza."
"Gosto de sorvete, bolo e pizza."

VÍRGULA E SEMÂNTICAVÍRGULA E SEMÂNTICA

VÍRGULA E ORGANIZAÇÃO DE ELEMENTOSVÍRGULA E ORGANIZAÇÃO DE ELEMENTOS

 USO DA VÍRGULA I 
DICA

memoriza.aí

A utilização da vírgula na escrita desempenha um papel
importante na organização das ideias, na clareza e na
interpretação correta de uma frase. Ela não apenas
indica pausas na fala (respiração) como também
pode alterar significativamente a semântica de uma
frase. 

VÍRGULA E PAUSA (RESPIRAÇÃO)VÍRGULA E PAUSA (RESPIRAÇÃO)

VOU ALI
COMER GENTE.
VOU ALI
COMER GENTE.
Por causa de uma vírgula,
você vira um CANIBAL.CANIBAL.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/pcms-revisao-vespera/?utm_source=Amostra


Os malwares, também conhecidos como software malicioso ou pragas virtuais,
são programas de computador projetados com a intenção de realizar atividades
prejudiciais e maliciosas em sistemas de computadores e dispositivos. 

Muitos malwares são projetados para roubar informações pessoais, como
senhas, números de cartão de crédito, informações bancárias e dados de
identificação pessoal. Essas informações podem ser usadas para roubo de
identidade, fraude financeira e outros crimes cibernéticos.

Certos malwares têm a função de corromper ou destruir dados no sistema. Isso
pode causar perda irreparável de informações.

PRINCIPAIS
CATEGORIAS 
DE MALWARE I

PRINCIPAIS
CATEGORIAS 
DE MALWARE I

MALWARES I

memoriza.aí
DICA 

Formas comuns pelas quais os malwares e ataques cibernéticos podem se espalhar e
comprometer sistemas e dispositivos:

Atacantes exploram vulnerabilidades em programas para obter acesso não autorizado
ao sistema.
Dispositivos de mídia removíveis, como pen drives, podem carregar malwares que são
automaticamente executados ao serem conectados a um sistema.
Sites maliciosos ou comprometidos podem distribuir malwares por meio de downloads
automáticos, exploits de navegador ou links maliciosos.
Atacantes podem visar sistemas diretamente usando técnicas como engenharia social
ou invasão de rede.
Malwares são distribuídos por meio da execução de arquivos infectados, como anexos
de e-mail maliciosos, downloads de páginas da web comprometidas, compartilhamento
de arquivos infectados e transferência de arquivos entre sistemas comprometidos.

faça anotações aqui

clique aqui para conhecer o material completo
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Um vírus é um tipo de malware que se propaga ao se anexar a um programa
ou arquivo hospedeiro e, em seguida, se replica quando o hospedeiro é
executado. 

Seu principal objetivo é a replicação, criando cópias de si mesmo para
infectar outros programas ou arquivos. Isso permite que o vírus se espalhe
para diferentes sistemas e computadores, ampliando sua presença. 

No entanto, os vírus não podem se propagar por conta própria e dependem
da execução do programa ou arquivo hospedeiro para ativar seu código.
Quando o hospedeiro é executado, o vírus também é executado, possibilitando
que realize suas ações maliciosas.

Além da replicação, os vírus podem executar diversas ações maliciosas no
sistema infectado, que vão desde a exibição de mensagens indesejadas até a
degradação do desempenho do sistema, a exclusão de arquivos ou danos
graves aos dados armazenados no computador. 

VÍRUSVÍRUS

MALWARES III

memoriza.aí
DICA 

faça anotações aqui

COMPOSIÇÃO DO VÍRUS

INFECÇÃO ATIVAÇÃO CARGA ÚTIL

porta de entrada que o vírus
utiliza para entrar em um
sistema e começar a sua

disseminação

evento ou condição específica
que ativa a carga útil de um

malware, vírus ou outro tipo de
código malicioso.

ações específicas que ele
executa uma vez que foi

ativado, seja por meio da
execução do programa

hospedeiro ou através do
acionamento de um gatilho.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONECTIVOS LÓGICOS I

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

A conjunção é uma operação lógica na qual a proposição
composta é verdadeira somente se ambas as proposições
simples que a compõem também forem verdadeiras. Se pelo
menos uma das proposições simples for falsa, a conjunção será
falsa.

memoriza.aí
DICA 

 CONECTIVO “E”
(CONJUNÇÃO)

 CONECTIVO “E”
(CONJUNÇÃO)

Portanto, na conjunção, o valor lógico predominante é o falso, pois é necessário que
todas as condições sejam atendidas para que a proposição composta seja verdadeira.

No caso da sentença "Estudar é necessário e ser nomeado é uma glória", essa
proposição composta só será verdadeira se ambas as proposições simples que a
compõem forem verdadeiras:

"Estudar é necessário" (Verdadeira)
"Ser nomeado é uma glória" (Verdadeira)

Se ambas essas afirmações forem verdadeiras, então a sentença composta "Estudar é
necessário e ser nomeado é uma glória" será verdadeira. Caso contrário, se pelo
menos uma das afirmações for falsa, a sentença composta será falsa.

Esse é um exemplo de como a conjunção funciona na lógica para combinar
proposições e avaliar sua verdade, ambas as condições devem ser satisfeitas para
que a sentença seja verdadeira. Caso contrário, ela será falsa.

EXEMPLO:EXEMPLO:

faça anotações aqui

SERÁ VERDADEIRA QUANDO TODAS AS PROPOSIÇÕES FOREM
VERDADEIRAS

p q p e q

V V V

V F F

F V F

F F F

TABELA VERDADE DA CONJUNÇÃO “E”TABELA VERDADE DA CONJUNÇÃO “E”

clique aqui para conhecer o material completo
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CONTRADIÇÃO

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

A ¬A A ∧ ¬A

V F F

F V F

memoriza.aí

COMO FAÇO PARA RECONHECER UMA
CONTRADIÇÃO?

COMO FAÇO PARA RECONHECER UMA
CONTRADIÇÃO?

DICA 

EXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA CONTRADIÇÃOEXEMPLO DE TABELA-VERDADE COM UMA CONTRADIÇÃO

Uma contradição é o oposto de uma tautologia na lógica
proposicional.

Uma contradição é uma proposição composta que é
sempre falsa, independentemente dos valores de
verdade das proposições simples que a compõem. Em
outras palavras, não importa quais valores de verdade você
atribua às proposições individuais, a proposição composta
será sempre falsa (F).

Basta construir a tabela-verdade da proposição composta para verificar se ela é
uma contradição. Se em todas as linhas da tabela-verdade a proposição
composta resultar em Falso (F), então você tem uma contradição.

Por exemplo, a proposição composta "A ∧ ¬A" (onde ∧ representa a conjunção e ¬
a negação) é uma contradição, pois sua tabela-verdade mostra que o resultado é
sempre Falso:

Em ambas as linhas, o valor resultante de "A ∧ ¬A" é Falso. Portanto, "A ∧ ¬A" é uma
contradição.

faça anotações aqui

clique aqui para conhecer o material completo
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definição dos
conceitos

LEInão
PREJUDICARÁ

O direito adquirido: aquele que está incorporado ao patrimônio do
particular, uma vez que foram cumpridos todos os requisitos aquisitivos
exigidos pela legislação vigente.

DICA 
memoriza.aí

PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA
O direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada são formas de garantir que
as leis não mudem para prejudicar coisas já estabelecidas.

Essa irretroatividade, entretanto, não é absoluta. O Estado pode editar leis retroativas,
desde que beneficiem os indivíduos, impondo-lhes situação mais favorável do que a
que existia sob a vigência da lei anterior.

 irretroatividade das leis.GARANTEM a

LEMBRE-SE!

se você cumprir todos os requisitos para se aposentar sob a vigência de
uma lei X. Após cumpridas as condições de aposentadoria, mesmo que seja
criada lei Y com requisitos mais gravosos, você terá direito adquirido a se
aposentar.

Utilize-se como exemplo um contrato
celebrado hoje, sob a influência de uma lei X.

O ato jurídico perfeito: aquele que reúne
todos os elementos fundamentais
exigidos pela lei.

A coisa julgada: aquela decisão judicial da qual não há mais recurso.

exemplo:

exemplo:

clique aqui para conhecer o material completo
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 "Remédio constitucional" cujo
objetivo é assegurar o direito à

informação e à intimidade.  

LXXII - conceder-se-á "habeas-data":
 a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de
caráter público;
 b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso,
judicial ou administrativo;

Previsão constitucional: Art. 5°, LXXII, CF. 

DICA 

memoriza.aí

Não se esqueça!

REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI

HABEAS DATA

Permite que o cidadão em questão, identificado legalmente como impetrante, tenha
acesso às informações contidas nos bancos de dados governamentais em seu
nome, bem como solicitar que essas informações sejam corrigidas ou retificadas.

O habeas data pode ser
usado para obter dados

em bancos de dados
públicos, como a Receita
Federal, ou privados, mas
de caráter público, como

os de serviços de proteção
ao crédito - popularmente
conhecidos como SPC - ou

os cadastros de
consumidores. 

Qualquer indivíduo, seja pessoa física ou jurídica, de nacionalidade brasileira
ou estrangeira, tem o direito de entrar com um habeas data. Este é um tipo
de ação estritamente pessoal, que não pode ser utilizada para obter
acesso a informações pertencentes a terceiros.

Ação gratuita. No entanto,
é imprescindível a

assistência advocatícia para
que essa ação seja

impetrada.

clique aqui para conhecer o material completo
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No que diz respeito à aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficácia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.
A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si só, não é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.
Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficácia logo após a promulgação da
Constituição de 1988.

características

APLICABILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAIS

DICA 
memoriza.aí

APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

normas de eficácia limitada
sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

NÃO-AUTOAPLICAVEIS
A não-autoaplicabilidade se refere à necessidade de suplementação legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

Por fim, as normas constitucionais de eficácia limitada referem-se
àquelas que necessitam de regulamentação infraconstitucional para
produção de seus efeitos.

Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequências necessárias à concretização do direito.

mnemônico

PINGA COM LIMÃO
EFICÁCIA PLENA

EFICÁCIA CONTIDA
EFICÁCIA LIMITADA

clique aqui para conhecer o material completo
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Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
das características do ato administrativo em
questão. Esses atributos fornecem a base
para a compreensão das características
distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.

Presunção de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos são considerados válidos e
legais até que se prove o contrário. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele é presumido como correto e em
conformidade com a lei, e cabe àqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrário.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administração pública pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorização judicial prévia. Isso é
frequentemente visto em multas de trânsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos são regidos por
regras e padrões estabelecidos na legislação ou regulamentação. Eles devem se
enquadrar em categorias específicas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados válidos.

Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a
natureza e os efeitos jurídicos desses atos. 

memoriza.aí
DICA

ATRIBUTOS

Existem quatro atributos principais que são geralmente
atribuídos aos atos administrativos:

Imperatividade
A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o
poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que
são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.

PATI
mnemônico

Presunção de Legitimidade
Autoexecutoriedade

Tipicidade
Imperatividade

clique aqui para conhecer o material completo
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Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade
administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública
que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos
públicos futuramente.

Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os
bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados,
impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar
que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis
para ressarcir o dano causado ao erário.

Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela
improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano
causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.

Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos
implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em
eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da
conduta.

memoriza.aí
DICA

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II

As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa
estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.

 Essas sanções incluem:

SANÇÕESSANÇÕES

PIRS
mnemônico

Perda da função pública;
Indisponibilidade dos bens;

Ressarcimento ao erário;  
Suspensão dos direitos políticos;

clique aqui para conhecer o material completo
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À Detalhes importantes

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA P&D → SEGUEM REGULAMENTO ESPECIAL.

Emergência = manter serviço público +
seguir valores de mercado.

5️⃣ Contratações internas e institucionais:
Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim Ì
Intervenção no domínio econômico ¨
Contrato de programa com ente federativo N
Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS Ö
Profissional técnico para comissão avaliadora �
Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação �
Fundação que produz insumos estratégicos para saúde �
Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água �
Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária h

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO

memoriza.aí
DICA

A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.

Preferência: publicar aviso no
site oficial por mín. 3 dias úteis

para receber propostas.

Preferência: pagamento
via cartão de pagamento

(extrato no PNCP).

clique aqui para conhecer o material completo
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Alterações Unilaterais pela Administração:
Quantitativas: Para acréscimo ou diminuição do objeto contratado,
desde que respeitados os limites legais (até 25% para acréscimos e
diminuições do valor inicial atualizado do contrato; até 50% para
acréscimos em reforma de edifício ou de equipamento).
Qualitativas: Para modificação do projeto ou das especificações para
melhor adequação técnica aos seus objetivos.

Alterações Bilaterais:
Acordo entre as partes: Modificações consensuais que sejam
necessárias em função de fatos supervenientes, que alterem as
condições iniciais do contrato.
Reajuste de Preços: Para atualização dos valores contratuais em
função de índices previstos no contrato.
Revisão: Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do
contrato em decorrência de eventos imprevisíveis ou previsíveis com
consequências incalculáveis.

A administração pública tem o direito de modificar unilateralmente os contratos
administrativos para melhor adequação às finalidades de interesse público,
respeitados os direitos do contratado.

Hipóteses de Alteração dos ContratosHipóteses de Alteração dos Contratos

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS VIII
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MUTABILIDADE DOS
CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS

MUTABILIDADE DOS
CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS

lembre-se!lembre-se!
AS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS DEVEM SER TECNICAMENTE JUSTIFICADAS, COM A
DEMONSTRAÇÃO DA NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO DA MUDANÇA.

NÃO SÃO PERMITIDAS ALTERAÇÕES QUE TRANSFORMEM O OBJETO DO CONTRATO,
MODIFICANDO SUBSTANCIALMENTE O QUE FOI ORIGINALMENTE CONTRATADO.

clique aqui para conhecer o material completo
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A anonimização é o processo pelo qual os dados
perdem qualquer possibilidade de associação
direta ou indireta a um indivíduo. 
A pseudonimização, por sua vez, é o tratamento
pelo qual um dado perde a possibilidade de
associação direta ou indireta a um indivíduo,
exceto pelo uso de informação adicional mantida
separadamente pelo controlador em um ambiente
controlado e seguro.

REQUISITOS PARA O TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS IV

REQUISITOS PARA O
TRATAMENTO DE DADOS
PESSOAIS SENSÍVEIS III

REQUISITOS PARA O
TRATAMENTO DE DADOS
PESSOAIS SENSÍVEIS III

DICA
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 Vamos entender cada parte:

O Artigo 13 da LGPD aborda a realização de estudos em saúde pública e o acesso a
bases de dados pessoais por órgãos de pesquisa para essa finalidade.

A divulgação dos resultados ou de qualquer parte do
estudo ou pesquisa não pode revelar dados pessoais
em nenhuma circunstância, garantindo a privacidade
dos indivíduos.

O órgão de pesquisa é o responsável pela segurança
da informação, não sendo permitida, em nenhuma
circunstância, a transferência dos dados a terceiros.

O acesso aos dados para realização de estudos em
saúde pública será objeto de regulamentação por parte
da autoridade nacional e das autoridades da área de
saúde e sanitárias, no âmbito de suas competências.

Os órgãos de pesquisa podem ter acesso a bases de dados pessoais para realizar
estudos e pesquisas em saúde pública. 

Esses dados devem ser tratados exclusivamente dentro do órgão e estritamente
para a finalidade de realização de estudos. Além disso, devem ser mantidos em um
ambiente controlado e seguro, conforme práticas de segurança previstas em
regulamento específico.

Sempre que possível, os dados devem ser anonimizados ou pseudonimizados para
proteger a identidade dos indivíduos. 

clique aqui para conhecer o material completo
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DAS REGRAS IDAS REGRAS I

DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELO PODER PÚBLICO I

Art. 23. O tratamento de dados pessoais por entidades públicas mencionadas no
parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso
à Informação) deve ser realizado para cumprir sua finalidade pública, no interesse
público, com o propósito de executar competências legais ou cumprir
atribuições legais do serviço público, desde que: 

DICA
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As circunstâncias em que os dados pessoais são
tratados no exercício de suas competências
sejam informadas, fornecendo informações
claras e atualizadas sobre a base legal, a
finalidade, os procedimentos e as práticas
utilizadas para executar essas atividades, em
locais de fácil acesso, preferencialmente em seus
sites eletrônicos.

A AUTORIDADE NACIONAL PODE REGULAMENTAR A FORMA COMO AS OPERAÇÕES DE
TRATAMENTO SÃO DIVULGADAS.

Os serviços notariais e de registro privados devem ser tratados como entidades
públicas, permitindo acesso eletrônico aos dados. 
Empresas públicas sob competição devem ter tratamento similar a entidades
privadas. 
Empresas públicas implementando políticas públicas devem ser tratadas como
órgãos do Poder Público.

JÁ CAIU EM PROVA!!!

clique aqui para conhecer o material completo
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APLICAÇÃO DA LEI PENAL IX
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 Intraterritorialidade Intraterritorialidade

Entendendo a IntraterritorialidadeEntendendo a Intraterritorialidade

No Brasil, a aplicação da lei penal é considerada relativa, visto que
existem algumas exceções em relação ao território brasileiro. 

Por exemplo, embaixadores estrangeiros que cometem infrações penais
dentro do país não são julgados pelas leis do Estado soberano. Em vez
disso, por causa da imunidade diplomática, eles são processados em seu
país de origem, seguindo as leis locais.

A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO TERRITÓRIO BRASILEIRO E SUAS EXCEÇÕESA APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO TERRITÓRIO BRASILEIRO E SUAS EXCEÇÕES

É a aplicação da lei estrangeira, por um juiz
estrangeiro, em um crime cometido no
Brasil. Um exemplo disso são os casos de
imunidade diplomática, onde a lei
estrangeira é aplicada por um juiz
estrangeiro.

VOCÊ SABE O QUE SIGNIFICA INTRATERRITORIALIDADE? VOCÊ SABE O QUE SIGNIFICA INTRATERRITORIALIDADE? 

Caso o avião presidencial deixe o país, então a lei penal brasileira
continuará a ser aplicada aos crimes cometidos dentro da aeronave,
por força da territorialidade e não em razão da extraterritorialidade! 

LEMBRE-SE!

clique aqui para conhecer o material completo
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LEI MARIA DA PENHA - LEI N. 11.340/06
DICA

PROVIDÊNCIAS APÓS O
REGISTRO DA
OCORRÊNCIA

PROVIDÊNCIAS APÓS O
REGISTRO DA
OCORRÊNCIA
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Ao registrar a denúncia, a autoridade policial deve:

OUVIR A VÍTIMA E
TESTEMUNHAS, LAVRAR

O BOLETIM DE
OCORRÊNCIA E

FORMALIZAR O PEDIDO
DE MEDIDAS
PROTETIVAS.

REUNIR PROVAS,
SOLICITAR EXAMES
PERICIAIS E CORPO

DE DELITO.

Por ordem do juiz;
Pelo delegado, se não houver comarca no município;
Por um policial, na ausência de delegado.
Nesse caso, o juiz será informado em até 24 horas
para decidir sobre a medida.

Se houver risco atual ou iminente, o agressor deve ser afastado imediatamente:

ENVIAR O CASO AO JUIZ EM
48 HORAS PARA ANÁLISE

DAS MEDIDAS PROTETIVAS.

VERIFICAR
ANTECEDENTES

CRIMINAIS E
POSSÍVEIS

REGISTROS DE
ARMA DE FOGO DO

AGRESSOR.

A pena para quem descumprir medidas protetivas
também foi ampliada. Antes, a punição variava de 3
meses a 2 anos de detenção. Agora, a pena passou a ser
de 2 a 5 anos de reclusão, além da possibilidade de
aplicação de multa.

clique aqui para conhecer o material completo
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APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL  II

PRAZOS 
PROCESSUAIS

PRAZOS 
PROCESSUAIS

CONTAGEM DE PRAZOS PROCESSUAIS: COMO FAZER CORRETAMENTE?CONTAGEM DE PRAZOS PROCESSUAIS: COMO FAZER CORRETAMENTE?

De acordo com a lei, o prazo anterior é aplicado aos procedimentos em andamento,
mas se a nova lei estabelecer um prazo mais longo, este será aplicado. Em resumo, os
prazos da lei anterior são válidos para os prazos já iniciados.

Prazo Penal – art. 10, CP Prazo Processual – art. 798, §1º, CPP

Inclui o dia do início e exclui o do final Exclui o dia do início e inclui o dia do
vencimento

No processo penal, o prazo processual começa no dia seguinte à data em que foi
estabelecido e termina no último dia do prazo, incluindo esse dia.
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No entanto, é importante não confundir a
contagem dos prazos processuais com o prazo
penal, conforme previsto no artigo 798, §1º do CPP.
Todos os prazos correrão em cartório e serão
contínuos e peremptórios, não se interrompendo
por férias, domingo ou dia feriado. 

CONTAGEM DE PRAZO no processo penalCONTAGEM DE PRAZO no processo penal

LEMBRE-SE QUE O DIA DO INÍCIO NÃO É CONTADO, MAS O DIA DO
VENCIMENTO É.

Súmula 710-STF:
Quando se trata de processo penal, os prazos são contados a
partir da data da intimação, e não da data da juntada aos
autos de mandado ou carta precatória ou de ordem.

clique aqui para conhecer o material completo
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Hipóteses Preso Solto

 Regra Geral -CPP 10 dias 30 dias

Justiça federal  15 + 15 dias  30 dias

Crimes contra a economia
popular 10 dias 10 dias

Lei de drogas 30 + 30 dias 90 + 90 dias

Inquérito militar 20 dias 40 + 20 dias

INQUÉRITO POLICIAL V

PRAZOS PARA CONCLUSÃO
DO INQUÉRITO POLICIAL

PRAZOS PARA CONCLUSÃO
DO INQUÉRITO POLICIAL

ENTENDENDO O PRAZO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASILENTENDENDO O PRAZO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASIL
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REGRA GERAL (PREVISTA NO CPP)REGRA GERAL (PREVISTA NO CPP)
O Código de Processo Penal, em seu Artigo 10,
estipula os prazos para a conclusão do inquérito. 

Se o indiciado estiver preso, o prazo é de 10
dias e é improrrogável. 
Caso esteja solto, o prazo é de 30 dias e pode
ser prorrogado em situações onde o fato é
difícil de ser elucidado e com a concessão do
juiz.

Os prazos estipulados na lei para conclusão do inquérito policial variam dependendo
de diferentes fatores, como se o indiciado está solto ou preso, e a esfera ou o delito
cometido. No entanto, é importante ressaltar que, a partir do momento em que o
inquérito policial é iniciado, a autoridade responsável tem a obrigação de
finalizá-lo em conformidade com as leis que regem o procedimento.

LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTELEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE

clique aqui para conhecer o material completo
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LEI DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA – LEI Nº 9.296/96
DICA

Art. 8ºA – Este artigo trata de captação ambiental, ou seja, a captura de sons,
imagens ou sinais em determinados ambientes, quando não é possível utilizar
outros meios de prova.

 CAPTAÇÃO AMBIENTAL CAPTAÇÃO AMBIENTAL

PROVA
IMPOSSÍVEL POR
OUTROS MEIOS:
NÃO HÁ OUTRO

JEITO DE OBTER A
PROVA DE FORMA

EFICAZ.

Requerimento detalhado: O pedido de captação ambiental deve explicar onde e
como será instalado o dispositivo.

Disfarce ou período noturno: A captação pode ser feita com a polícia disfarçada
ou durante a noite (exceto na casa de alguém, que tem uma proteção maior de
acordo com a Constituição).

Gravação feita por um dos interlocutores (ou seja, se uma das pessoas no
ambiente grava sem saber da polícia), ainda pode ser usada, desde que não
haja alteração na gravação.

A captação ambiental só será autorizada nas seguintes condições:

INDÍCIOS RAZOÁVEIS DE AUTORIA E
PARTICIPAÇÃO EM CRIME: DEVE HAVER

EVIDÊNCIAS DE QUE ALGUÉM COMETEU UM CRIME.
A INFRAÇÃO DEVE TER PENA SUPERIOR A 4 ANOS,

OU SER PARTE DE UM CRIME RELACIONADO
(CONEXO).
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SE UMA GRAVAÇÃO NÃO FOR RELEVANTE PARA A PROVA, ELA SERÁ DESTRUÍDA, MAS
APENAS COM A DECISÃO DO JUIZ.

Interceptar uma conversa sem a autorização judicial é crime. 

Isso vale para qualquer interceptação de comunicação (telefone, computador,
etc.) feita sem autorização judicial ou fora das condições permitidas por lei.

SE UM FUNCIONÁRIO PÚBLICO VIOLAR O SIGILO DE UMA INVESTIGAÇÃO QUE ENVOLVA
CAPTAÇÃO AMBIENTAL, ELE PODE TER A PENA DOBRADA.

clique aqui para conhecer o material completo
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Como Funciona a Institucionalização?

A Constituição de 1988 foi um marco! Além disso, tratados
internacionais de direitos humanos têm:

Status Supralegal  (acima das leis comuns, mas abaixo da
Constituição).
Status Constitucional (quando aprovados com quórum
qualificado, como uma emenda constitucional).

Ë CONSTITUIÇÃO E DOCUMENTOS FUNDAMENTAIS: A BASE DE TUDO! NO BRASIL,
A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, CHAMADA DE "CONSTITUIÇÃO CIDADÃ",
GARANTE DIREITOS FUNDAMENTAIS.
⚖️  LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA: LEIS COMPLEMENTARES DETALHAM OS DIREITOS
PREVISTOS, COMO OS CÓDIGOS CIVIL, PENAL E TRABALHISTA.

Ó ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO: INSTITUIÇÕES COMO:
PODER JUDICIÁRIO 👨‍⚖️: JULGA E ASSEGURA OS DIREITOS.

MINISTÉRIO PÚBLICO 🕵️: FISCALIZA E PROTEGE OS INTERESSES DA SOCIEDADE.
DEFENSORIA PÚBLICA N: AJUDA QUEM NÃO PODE PAGAR POR ADVOGADOS.

�  MECANISMOS DE APLICAÇÃO: FERRAMENTAS COMO POLÍTICAS PÚBLICAS,
ACESSO À JUSTIÇA E AÇÕES JUDICIAIS GARANTEM QUE ESSES DIREITOS SAIAM DO
PAPEL.
É  EDUCAÇÃO E CONSCIENTIZAÇÃO: ENSINAR A POPULAÇÃO SOBRE SEUS
DIREITOS É ESSENCIAL PARA FORTALECÊ-LOS.
�  MONITORAMENTO INTERNACIONAL: ORGANISMOS COMO A ONU E A OEA
ACOMPANHAM E FISCALIZAM O CUMPRIMENTO DOS TRATADOS INTERNACIONAIS.

INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
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A institucionalização dos direitos e garantias fundamentais é o processo que transforma
princípios essenciais, como a dignidade humana, em normas protegidas e aplicadas
no sistema jurídico de um país. Isso garante que esses direitos sejam reconhecidos,
respeitados e aplicados de forma eficaz.

O Supremo Tribunal Federal (STF) define que tratados de direitos humanos, mesmo
supralegais, respeitam a soberania da Constituição Federal Å, que é a norma máxima
no Brasil.

INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS
DIREITOS E GARANTIAS

FUNDAMENTAIS

INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS
DIREITOS E GARANTIAS

FUNDAMENTAIS
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� Casos de emergência (guerra, perigo público):
Um Estado pode suspender alguns direitos, MAS:

1.Só o necessário para lidar com a situação.
2.Não pode discriminar ninguém com base em raça, religião, sexo ou origem social.

PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA
RICA – DECRETO Nº 678/1992
PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA
RICA – DECRETO Nº 678/1992

CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS - PACTO DE SÃO
JOSÉ DA COSTA RICA – DECRETO Nº 678/1992
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VIDA ✋ (ART. 4)

 O QUE NÃO PODE ACONTECER:

� Direitos que nunca podem ser suspensos:

Nenhum direito garantido pode ser eliminado ou reduzido mais do que o previsto.
Leis locais ou outras convenções podem reconhecer ainda mais direitos – e isso é
ótimo!

FAMÍLIA � (ART. 17)

RELIGIÃO Æ (ART. 12), ENTRE
OUTROS.

Nos países que têm estados com autonomia (como o Brasil):
O governo nacional deve cumprir as regras da convenção.
Precisa garantir que os estados menores também sigam as normas.
➡️ Exemplo: Imagine o governo federal garantindo que todos os estados
respeitem a proteção dos direitos humanos!

Deveres com a família, comunidade e humanidade: Todo indivíduo tem
responsabilidades para com os outros e o bem comum.

Limitações dos direitos: Os direitos pessoais são limitados pelos direitos
dos outros, pela segurança de todos e pelo bem comum.

clique aqui para conhecer o material completo
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A Polícia Civil tem como competência geral a responsabilidade
exclusiva de atuar como polícia judiciária civil e investigar
infrações penais, com exceção das de natureza militar e federal.
Essas atividades se concretizam por meio de inquéritos policiais ou
outros procedimentos investigativos adequados.

Cumprir ordens judiciais: mandados de prisão, busca e apreensão e outras
medidas cautelares.
Garantir preservação do local de crime e controle de acesso.
Serviços de identificação civil e criminal.
Atividade pericial oficial, quando integrada à estrutura da PC.
Coleta e preservação da cadeia de custódia de provas.
Correições e inspeções (controle interno).
Tratamento de dados e pesquisas jurídicas, técnicas e científicas.
Cooperação com Judiciário e Ministério Público.
Planejamento de políticas de repressão qualificada.
Poder hierárquico e disciplinar sobre seus integrantes.
Custódia de policial civil preso, na ausência de unidade própria.
Produção de relatórios e laudos investigativos.
Seleção e capacitação dos servidores.
Fiscalização de contratos, convênios e despesas da instituição.
Vistoria e fiscalização de produtos controlados, com emissão de alvarás.
Administração das tecnologias institucionais (sistemas, aplicativos, segurança da
informação)

O art. 6º da Lei 14.735/2023 define as competências privativas da Polícia Civil em
todo o território nacional, deixando claro o papel da instituição na persecução penal.
É um dos artigos mais cobrados em provas porque delimita o que é exclusivo da PC
em relação à Polícia Federal, Polícia Militar e outros órgãos.

COMPETÊNCIAS GERAIS DA POLÍCIA CIVILCOMPETÊNCIAS GERAIS DA POLÍCIA CIVIL

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS (ART. 6º)COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS (ART. 6º)

O QUE PRECISAMOS SABER?

DICA 
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COMPETÊNCIAS PRIVATIVAS
DA POLÍCIA CIVIL

COMPETÊNCIAS PRIVATIVAS
DA POLÍCIA CIVIL

Um delegado determina cumprimento de mandado de busca e apreensão
em residência investigada por tráfico de drogas. A PC garante a
preservação do local, recolhe provas respeitando a cadeia de custódia e
encaminha laudo pericial — tudo dentro das competências exclusivas do
art. 6º.

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL -LEI Nº 14.735/2023 
 LEI ORGÂNICA NACIONAL DAS POLÍCIAS CIVIS
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REMUNERAÇÃO: Compatível com a complexidade e o risco da função.
IDENTIDADE FUNCIONAL: Válida em todo o território estadual, com força
de documento público.
PORTE DE ARMA DE FOGO: Em serviço ou fora dele, conforme a legislação.
PROTEÇÃO JURÍDICA E INSTITUCIONAL: Garantida quando processado
por ato de serviço.
LICENÇAS E AFASTAMENTOS: Incluem saúde, maternidade/paternidade,
interesse particular e capacitação, conforme previsto em lei.
FÉRIAS ANUAIS: Remuneradas.
ASSISTÊNCIA À SAÚDE: Inclui programas de apoio psicossocial.
CURSO DE FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO: Custeados pela instituição.

O Decreto nº 12.218/2006 regulamenta os direitos e deveres dos policiais civis no
Mato Grosso do Sul, servindo como um complemento à Lei Complementar nº
114/2005, que estabelece diretrizes gerais para a atuação desses profissionais no
estado.

DIREITOS DOS POLICIAIS CIVISDIREITOS DOS POLICIAIS CIVIS

CUMPRIR ORDENS SUPERIORES legais, respeitando hierarquia
e disciplina.
ATUAR com probidade, lealdade e discrição.
RESPEITAR A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA em todas as
diligências.
MANTER SIGILO PROFISSIONAL sobre investigações.
ZELAR PELO PATRIMÔNIO PÚBLICO e pelos bens da
corporação.
EVITAR ABUSO DE AUTORIDADE ou uso indevido da função.
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA: não exercer funções estranhas ao
cargo sem autorização legal..

DEVERES DOS POLICIAIS CIVISDEVERES DOS POLICIAIS CIVIS

O QUE PRECISAMOS SABER?

DICA 
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DIREITOS E DEVERES FUNCIONAIS
DOS POLICIAIS CIVIS

DIREITOS E DEVERES FUNCIONAIS
DOS POLICIAIS CIVIS

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL - DECRETO Nº 12.218/2006
REGULAMENTO DA PC-MS 

·Direito: Um policial civil processado por ato praticado em serviço (cumprimento de
mandado) recebe defesa institucional custeada pelo Estado.
·Dever: Durante uma investigação, o agente deve manter sigilo sobre provas
coletadas, sob pena de responsabilidade administrativa.

EXEMPLO PRÁTICO:

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/pcms-revisao-vespera/?utm_source=Amostra


Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra para
a PC/MS!

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2025?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram
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https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
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